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Introdução
A saúde é um direito social previsto na Constituição Federal de 1988. Ocorre que o sistema de saúde não tem conseguido efetivar satisfatoriamente o direito à saúde para toda a população. Assim, em que pese todo poder emanar do povo e para ele ser exercido, o Poder Legislativo não tem sido capaz de estabelecer uma legislação adequada para a realidade brasileira. Por sua vez, o Poder Executivo também não tem sido apto a executar padrões básicos de saúde que garantam um mínimo existencial. Assim, resta à população recorrer ao Poder Judiciário para que este obrigue o Poder Executivo cumprir suas obrigações e realmente promover políticas públicas efetivas nesta seara. Portanto, aparentemente a judicialização da saúde se apresenta como um mal necessário.
Metodologia
A metodologia usada para elaboração deste trabalho foi a pesquisa bibliográfica.
Resultados e Discussão
Há um debate multidisciplinar sobre a judicialização da saúde. Discute-se o Juiz deveria priorizar em suas decisões a consecução do direito individual de alguém que reclama algum provimento judicial sobre a saúde, ou se deveria priorizar o respeito às políticas públicas preestabelecidas e que seria, em tese, de interesse coletivo. Não há um consenso e os pesquisadores se dividem apontando pontos positivos e negativos sobre as consequências da judicialização da saúde, conforme argumentam Marrara e Nunes.

Os primeiros enfatizam que a judicialização da saúde é benéfica porque: a) estimula a concretização do direito social; b) desestimula o mau funcionamento do Estado; c) coíbe o esvaziamento de investimentos do setor; d) dificulta o retrocesso social.

Para os segundos os aspectos negativos seriam: a) confusão entre microjustiça e macrojustiça; b) substituição de decisões técnicas por decisões superficiais; c) desrespeito à reserva do possível e ao orçamento; d) eventual violação da harmonia entre os poderes.

Ambas as realidades devem ser consideradas, contudo é imprescindível enfatizar que a saúde é um direito humano fundamental e não deve ser desrespeitado.

Uma das questões de saúde de maior incidência levada ao Poder Judiciário se deve a falta de medicamentos na lista respectiva, ou seja, Relação Nacional de Medicamentos e dos protocolos do SUS (RENAME), sendo que esses protocolos por vezes se mostram frágeis e suscitam facilmente questionamentos na Justiça, dentre outras hipóteses. O fato é que a Constituição Federal garante o acesso à justiça e a população tem feito uso de seu direito.
Conclusão
A questão é prioritária e acarreta reflexões multidisciplinares. O ideal é não ocorrer a judicialização da saúde, porém enquanto os Poderes Executivo e Legislativo não cumprem efetivamente seu papel constitucional e propiciem a população um sistema de saúde de qualidade, não resta outro caminho ao povo, senão recorrer ao Judiciário para ter seu direito minimamente assegurado. Não se olvida que há pontos negativos, conforme verificado acima, porém não é possível deixar a população desassistida.
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